
AUDIÊNCIA PÚBLICA 



CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA 

• O CIEE completou 52 anos de existência. A atividade  desempenhada pelo 
CIEE está prevista na Constituição Federal, no inciso III do art. 203, que é a 
promoção da integração ao mercado de trabalho. Essa atividade é 
reconhecida nacionalmente como uma entidade de utilidade pública e de 
assistência social.  

 

• Além dos programas de Estágio e da Aprendizagem, o CIEE mantém outros  
programas sociais no Brasil como: núcleos de alfabetização e suplência 
gratuita de adultos, mais recentemente em parceria com a ACNUR (agência 
da ONU) e Arsenal da Esperança no trabalho com refugiados. 

 

• O CIEE ainda promove campanhas nacionais antidrogas em todo país; possui 
programas de apoio a pessoas com deficiências; oficinas de capacitação 
gratuitas.  



CENÁRIO – MUNDO DO TRABALHO 

 No Brasil, aproximadamente apenas 

4% dos estudantes estão realizando 

estágio; 

  

 A lei 11.788/2008 trouxe ao  

estudante em estágio forte cunho 

pedagógico e combate a evasão 

escolar; 

 

 A oferta de estágio beneficia o jovem 

que nunca teve  contato com o 

exercício da profissão ou com 

trabalho, portanto, tem dificuldades 

na obtenção de vaga de emprego;  
 

 



CENÁRIO – MUNDO DO TRABALHO 



LEI DE ESTÁGIO (11.788/2008) 

Sugestões de melhoria: 

 Esclarecer diretrizes mais específicas sobre o recesso (art. 13); 
 

 Proibição expressa da possibilidade de estágio  para menores de 16 anos; 

 

 Saúde e segurança no trabalho: obrigações relativas ao fornecimento de EPI, 
quando for o caso, e a inclusão dos estagiários nas campanhas de promoção 
da saúde, prevenção de doenças e acidentes promovidas pelas empresas 
(art. 14); 

Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 

trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que 

estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de 

educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais 

do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens 

e adultos (art. 1º); 



LEI DE ESTÁGIO (11.788/2008) 

 Agentes de integração: os agentes de Integração mencionados  no artigo 5º, 
como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto de estágio, 
deverão contar com estrutura adequada a administração dos programas de 
estágio, de forma a manter a qualidade do processo formativo dos 
estagiários, bem como acompanhar e avaliar os resultados (art. 5º); 

 

 Jornada de estágio: intervalo não previsto (art.10); 

 

 Duração do estágio: solução da questão da impossibilidade de estágio por 
mais de 2 anos na mesma concedente, mesmo que o estudante esteja em 
outro nível de ensino (art.11); 

 

 Benefícios: os benefícios concedidos não serão descontados da bolsa-auxílio 
do aluno estagiário (§ 1º art. 12); 

 



       LEI DA APRENDIZAGEM (LEI 10.097/2000) 

Sugestões de melhoria: 

 Permitir às empresas, mesmo as contribuintes do sistema “S”, o direito de 
escolherem livremente as entidades de capacitação de seus aprendizes, 
desde que autorizadas pelo Ministério do Trabalho (Decreto 5.598/05 
art.13); 

 

 Prazo determinado não superior a dois anos (Decreto 5.598/05 art.3º) e  
vedada a prorrogação (art.19). Abrir possibilidade de prorrogação para casos 
de aprendizes grávidas; 

 

 

 

Aprendizagem é o instituto destinado à  formação técnico-profissional metódica 

de adolescentes e jovens, desenvolvida por mio de atividades teóricas e práticas 

e que são organizadas em tarefas de complexidade progressiva. Tais atividades 

são implementadas por meio de um contrato de aprendizagem, com base em 

programas organizados e desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de 

entidades habilitadas. (Lei nº 8.069/90 art. 62 e CLT art. 428) 



       LEI DA APRENDIZAGEM (LEI 10.097/2000) 

Sugestões de melhoria: 

 

 Possibilitar migração dos contratos de aprendizagem quando a entidade 
capacitadora também for empregadora e tiver o contrato com empresas 
públicas e sociedades de economia mista encerrado (art.16); 

 

 A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da administração direta, 
autárquica e fundacional observará regulamento específico, não se aplica o 
disposto neste Decreto (parágrafo único art. 16); 

 

 Registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(inciso III art. 8º). 

 

 

 

 

 

 



       APRENDIZES INSERIDOS – ATÉ MAIO 2015 

Total de contratos no 

Brasil: 74.185 

Fonte: Ministério do Trabalho  

Sup. Regional do Trabalho e Emprego de Minas Gerais 



       APRENDIZES INSERIDOS – ATÉ MAIO 2016 

Total de contratos no 

Brasil: 42.021 

Fonte: Ministério do Trabalho  

Sup. Regional do Trabalho e Emprego de Minas Gerais 



     APRENDIZES INSERIDOS – REGIÃO SUDESTE 



 APRENDIZES INSERIDOS – REGIÃO SUDESTE 

Região Sudeste 

    -42,61% 



  APRENDIZES INSERIDOS – REGIÃO NORDESTE 



 APRENDIZES INSERIDOS – REGIÃO NORDESTE 

Região Nordeste 

    -39,80% 



  APRENDIZES INSERIDOS – REGIÃO NORTE 



 APRENDIZES INSERIDOS – REGIÃO NORTE 

Região Norte 

    -52,12% 



  APRENDIZES INSERIDOS – REGIÃO SUL 



 APRENDIZES INSERIDOS – REGIÃO SUL 

Região Sul 

    -35,29% 



APRENDIZES INSERIDOS REGIÃO CENTRO-OESTE 



 APRENDIZES INSERIDOS REGIÃO CENTRO-OESTE 

Região Centro - Oeste 

    -67,80% 



             APRENDIZES INSERIDOS - BRASIL 

Brasil 

-43,36% 



       POTENCIAL DE CONTRATAÇÃO ANUAL 



     PARTICIPAÇÃO DO SALÁRIO DO APRENDIZ 
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